Ilmo(a). Sr(a). Coordenador Geral de Recursos Humanos
OBJETO: EQUIPARAÇÃO AUXILIO ALIMENTAÇÃO
______________________________________________________, SIAPE nº ___________ vem, por meio deste, apresentar REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO de equiparação do auxilio alimentação, deste servidor com os componentes do quadro do Tribunal de Contas da União, em face dos motivos que passa a expor:
O direito a equiparação para com o valor do auxílio-alimentação praticado pelo TCU surge do simples fato de ser servidor público federal, civil e ativo na Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e a base legal ser a mesma, ou seja, a Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, com alterações posteriores.
A ordem jurídica não estabelece qualquer tratamento diferenciado, ao contrário, apenas estabelece um direito único deferível a todos que ostentem a mesma condição jurídica por ela estabelecida, a de ser servidor público federal, civil e ativo na Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
Nessa quadra, de acordo com a legislação vigente, observa-se que tanto os servidores requerentes, quanto os do Tribunal de Contas da União (TCU) são regidos pelo mesmo regime jurídico, ou seja, a Lei nº 8.112/1990.
Corroborando com tudo que já foi mencionado, o artigo 41, § 4º da Lei nº 8.112/1990 estabelece que, verbis: “é assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho”. Assim sendo, se o auxílio-alimentação tem natureza indenizatória, sem relação com o plano de cargos e salários da carreira, destinado a custear parcela das despesas com alimentação do servidor, onde presumidamente todos têm a mesma necessidade alimentícia, e não está relacionado a caráter individual do servidor, nem natureza do trabalho, não é legítimo, legal, nem constitucional o pagamento para servidor de órgão federal de valor deste auxílio diferente do pago por outro órgão federal, mesmo que de outro Poder.
Diante do exposto, requer a equiparação no recebimento do auxilio alimentação nos mesmos moldes do praticado no Tribunal de Contas da União.
Nesses termos,
Aguardo deferimento.
_____________, _____ de _____________ de 2014
__________________________________________________
                              SIAPE Nº  
